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CONTRATO Nº 008/2025 - PMP 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, que 

fazem o MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, e a empresa 

DROGAFONTE LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 

01.612.981/0001-90, estabelecida na Rua Justino Ribeiro, nº 228, bairro Ipê, nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, Sr. LUCIANO MUNIZ FERNANDES, brasileiro, portador da carteira de identidade 

nº 12.390.735-4, expedida pelo DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o nº 092.609.207-36, 

residente nesta cidade, e a empresa DROGAFONTE LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº  08.778.201/0001-26, com sede na Rodovia BR 101 Norte, nº 

SN – Bairro Jardim Paulista – Cidade Paulista/PE - CEP: 53.409-260, neste ato representada 

pela sua bastante Procuradora Srª. MARIA EMÍLIA DE SOUZA FERRAZ, portadora da 

CI/RG nº 635326-2 – SDS/PE e inscrito no CPF/MF nº 056.537.014-67, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do resultado da 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

013/2024 - FMS, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2024 - FMS, em conformidade 

com o processo administrativo nº 193/2024/SMS, que se regerá pela Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, os Decretos Municipais n° 3.577/2023 e n° 

3.534/2023, além das disposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convocatório, 

aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas 

Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

  

O presente contrato tem por objeto a futura e eventual contratação de empresa para 

fornecimento de medicamentos para suprir as necessidades da farmácia básica da Secretaria 

de Saúde do Município de Pinheiral/RJ, em conformidade com as especificações previstas no 

Edital, seus anexos, neste instrumento de Contrato e propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico SRP nº 013/2024 – FMS, com estrita observância no processo administrativo nº 

193/2024/SMS, na forma do ANEXO ÚNICO. 

Vinculam-se a este Contrato, independentemente de transcrição os seguintes 

documentos: o Termo de Referência; Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Gerenciamento de 

Riscos; o Edital da Licitação; a proposta do CONTRATADO; e eventuais anexos dos 

documentos supracitados. 

O objeto deste Contrato deverá ser executado atendendo todas as especificações 

contidas no Termo de Referência, independente de transcrição. 
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O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em  

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação. 

O objeto deste Contrato será recebido e aceito de acordo com o art. 140 da Lei Federal n° 

14.133/2021, provisoriamente, após sumária inspeção realizada pelo Fundo Municipal de 

Saúde de Pinheiral, para posterior verificação da qualidade e conformidade do objeto às 

especificações técnicas exigidas no Edital e seus anexos, podendo ser rejeitados caso não 

estejam conforme as especificações estabelecidas. 

A contratada deverá dar total garantia quanto à qualidade da execução do objeto deste 

Contrato, ficando obrigada a reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções comprovadamente fora 

das especificações técnicas discriminadas no presente Contrato, Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

(ART. 92, III) 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelos 

Decretos Municipais nº 3.533. 3.534 e 3.532, todos de 18 de dezembro de 2023;  

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

 

O objeto deverá ser executado, conforme descrito no item 7 do Termo de Referência 

(ANEXO VII do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 013/2024 – FMS), abaixo 

descrito: 

A entrega será parcelada conforme demanda, solicitada conforme necessidade, 

mediante nota de empenho e ordem de fornecimento; 

A entrega deverá ser feita no prazo de 20 dias após emissão e envio da Nota de 

Empenho; 

Os bens deverão ser entregues, rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas 

no Edital e seus anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, 

com aplicação das formalidades; 

Em hipótese alguma será aceito material diferente do que foi cotado, que esteja em 

desacordo com avarias ou defeito de fabricação, ou que não atender as especificações do  

Edital; 

O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado da Secretaria de Saúde do Município  
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(Hospital Municipal de Pinheiral), situado à Rua: Francisco Ribeiro de Abreu n° 60, Centro - 

Pinheiral - RJ. CEP: 27197-000, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, de 08:30h às 

11:30 hs e de 13:30 as 16:30 hs; 

O objeto será entregue de acordo com os padrões de qualidade, acondicionamento, 

manuseio e transporte, e observadas as regras específicas fixadas no Edital, além de estar em 

conformidade com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no         

tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que o tornem impróprio ou inadequado ao 

consumo a que se destina ou lhe diminua o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma 

legal; 

A descarga do objeto deverá ocorrer por conta da Contratada; 

O objeto será recebido provisoriamente, para verificação da qualidade e preço. A Nota 

Fiscal/Fatura emitida será retida pela Secretaria de Saúde de Pinheiral, que a remeterá para o 

setor competente para pagamento somente após atestado o recebimento definitivo; 

O recebimento definitivo dar-se-á em 03 (três) dias úteis contados da data do 

recebimento provisório, quando a Nota Fiscal será atestada por Servidor da Secretaria de 

Saúde de Pinheiral. Caso o objeto não seja recebido definitivamente, a Nota Fiscal/Fatura será 

devolvida à Contratada; 

Caso o objeto não atenda a qualquer uma das especificações constantes do Edital e/ou 

Nota de Empenho ou esteja fora do padrão determinado, a Unidade recebedora exigirá a 

reparação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. O atraso na reparação do objeto 

acarretará a suspensão do pagamento, além da aplicação das penalidades previstas em lei; 

Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, a Secretaria de Saúde de Pinheiral 

não aceitará, devolvendo-a imediatamente à Contratada, que terá o prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas para substituí-la, retificando-a, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO: 

  

O presente contrato terá o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, desde que haja expressa manifestação 

das partes e fundamentação legal em conformidade com a legislação aplicável. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, quando couber, na forma 

do art. 107 da Lei 14.133/21. 

  O reajuste ou repactuação será conforme especificado nas cláusulas contratuais, tendo 

como prazo inicial da apresentação da proposta, adotando como base o índice de 

reajustamento, IPCA/IBGE, na forma que atender melhor a economicidade em favor do  

Município, para insumo e para mão de obra adotando convenção ou dissídio coletivo. 

  O objeto do presente CONTRATO deverá ser executado de acordo com disposto no   



Processo Ano Folha Rubrica 

193 2024/SMS   

   

4 

Edital e seus anexos, mais precisamente o Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES: 

 

DA CONTRATANTE: 

  

Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução do objeto deste instrumento; 

Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições 

estabelecidas no Edital para Registro de Preços, Termo de Referência, Proposta de Preços, 

neste Contrato e no ANEXO ÚNICO deste instrumento. 

Entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e 

pertinentes à execução do presente instrumento; 

Exercer a fiscalização da execução do objeto; 

Receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital; 

Gerenciar a ata de registro de preços; 

Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 

vantajosidade; 

Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

Promover o apontamento no dia da execução do objeto contratado, bem como efetuar 

os pagamentos devidos, nos prazos determinados após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao 

perfeito execução do objeto contratado; 

Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso; 

Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

Assegurar ao pessoal da contratada o livre acesso às instalações para a plena execução 

do objeto contratado; 

Comunicar à contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para 

que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente 

previstas; 

 Fiscalizar a execução do objeto contratado, através do servidor previamente designado 

através do Ato de Designação de Fiscal juntado nos autos do presente processo, do que se dará 

ciência à Contratada. 

  

DA CONTRATADA: 

 

Obedecer às especificações constantes no processo administrativo nº 193/2024/SMS; 

Entregar/executar o objeto de acordo com o especificado no Edital e seus anexos; 
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Entregar/executar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando 

incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 

descarregamento das mercadorias; 

Manter em estoque um mínimo de materiais necessários à execução do objeto do 

contrato; 

Comunicar às Secretaria de Saúde, por escrito e tão logo constatado problema ou 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte às suas 

expensas, o objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de execução irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas 

do Edital e seus anexos, do Contrato e/ou da nota de empenho, no prazo de 07 (sete) dias 

corridos; 

Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

Contratante ou terceiros; 

Não será admitida justificativa de atraso da entrega/execução do objeto adquirido que 

tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelo (s) fornecedor (es) do 

licitante; 

A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do Contrato;  

A Contratada arcará com todas as despesas operacionais, incluindo despesas de 

transporte e entrega necessária à execução do objeto do Contrato, inclusive quanto aos 

serviços recusados; 

Entregar as notas fiscais relativas ao objeto, devidamente atestado e executado, nos 

Setores competentes das Secretaria de Saúde. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 

  

A fiscalização dos produtos entregue, objeto deste Contrato, será exercida pela 

secretaria requisitante através do servidor LEOPOLDO JOSÉ ALEXANDRE, inscrito no CPF 

sob o nº 097.178.107-96, matrícula nº 93827, e a gestão do Contrato será exercida pela 

secretaria requisitante através do servidor LUCIANO SOUZA PAIVA, inscrito no CPF sob o 

nº 037.924.996-06, matrícula nº 93755, especialmente designado por Ato de Designação de 

Gestor e Fiscal de Contrato, constante no Processo Administrativo nº 193/2024/SMS, a quem 

incumbirá acompanhar a conformidade da execução do objeto contratado, prazos e 

especificações, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo 

cumprimento do contrato, bem como rejeitar todo e qualquer serviço que não atendam as 

especificações contidas no Termo de Referência. 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

Conforme o caso, após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada e, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. O fiscal do 

contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as  

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e  
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fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

A Fiscalização terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e burocráticas 

da prestação dos serviços, sem que isto implique em transferência de responsabilidade sobre a 

execução do mesmo, a qual será a única exclusivamente de competência da empresa 

contratada. 

À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão do serviço, objeto 

contratado, sem prejuízo das penalidades a que a empresa contratada ficar sujeita e sem que 

tenha direito a qualquer indenização, no caso de não serem atendidas as suas determinações 

quanto a regular prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

 

O valor total da contratação é de R$ 32.449,20 (trinta e dois mil, quatrocentos e 

quarenta e nove reais e vinte centavos). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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Durante a vigência do Contrato, os valores serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou de redução dos valores praticados no 

mercado; 

Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar a contratação e iniciar outro processo licitatório; 

O fornecedor fica obrigado a comunicar a variação de preços quando este se posicionar 

abaixo do preço contratado; 

Quando o valor de mercado se tornar superior aos valores contratados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

CONTRATANTE poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento, podendo convocar os demais fornecedores 

eventualmente registrados para negociação; 

Não havendo êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá à revogação do item 

e adotará as medidas para obter contratação mais vantajosa; 

Os valores revisados serão publicados no Informativo Oficial do Município de 

Pinheiral; 

A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  

inicial atualizado do contrato.  

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

  

Pelas aquisições descritas na Cláusula Primeira, a contratante pagará a contratada, a 

importância de R$ 32.449,20 (trinta e dois mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e vinte 

centavos), devendo a Contratada extrair nota fiscal/fatura, devidamente conferida e atestada 

pelo órgão competente do Município, o qual no prazo máximo de 03 (três) dias encaminhará à 

Secretaria de Saúde/PMP, que efetuará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data de atestação na nota fiscal/fatura. 

  A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante adimplemento do 

cumprimento com a execução do objeto, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente 

(s) e diretamente na conta corrente de titularidade da CONTRATADA. 

   A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para pagamento ao Fundo 

Municipal de Saúde de Pinheiral, acompanhada da documentação de comprovação de  

Regularidade Fiscal (certidões CNDT, CND e FGTS). 



Processo Ano Folha Rubrica 

193 2024/SMS   

   

9 

   O prazo para pagamento será em até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela e somente será autorizado após a declaração de recebimento da 

execução do objeto, com o devido atesto da(s) Nota(s) Fiscal (ais).  

   Considera-se adimplemento o cumprimento da obrigação com a execução do objeto, 

devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura/nota fiscal por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a 

partir da data da respectiva reapresentação. 

   Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou 

fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 

IPCA/IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 

prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro 

rata die. 

   A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho 

de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá 

observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 

   O reajuste será conforme especificado nas cláusulas contratuais, com data base vinculada 

à data do orçamento estimado, adotando como base no índice IPCA/IBGE. 

   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

   A emissão de nota fiscal e o seu respectivo pagamento referente à prestação do serviço 

objeto deste certame obedecerá às instruções contidas na Instrução Normativa RFB n° 2.145 de 

26 de junho de 2023 dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos 

órgãos da administração pública federal direta e indireta e demais pessoas jurídicas que 

menciona pelo fornecimento de bens e serviços e pelo Decreto Municipal n° 3.426 de 30 de 

junho de 2023 que dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda 

retido na fonte (IRRF) sobre os rendimentos pagos pela Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Município de Pinheiral - RJ a pessoas jurídicas. O mencionado 

decreto municipal pode ser obtido por meio do seguinte link: 

 

https://pinheiral.rj.gov.br/legislacoes/categoria/decretos/pagina/4/ 

 

 CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO: 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 

orçamentárias a seguir:  

COD. REDUZIDO: 23 – 03.01.10.301.0063.1.325. 33.90.30.00.00.00.0600 

          03.01.10.301.0063.1.325. 33.90.30.00.00.00.0621 

https://pinheiral.rj.gov.br/legislacoes/categoria/decretos/pagina/4/
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COD. REDUZIDO:  26 –  03.01.10.301.0063.1.326. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.301.0063.1.326. 33.90.30.00.00.00.0621 

COD. REDUZIDO:  72 –  03.01.10.301.0063.1.387. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.301.0063.1.387. 33.90.30.00.00.00.0621 

            03.01.10.301.0063.1.387. 33.90.30.00.00.00.0635 

COD. REDUZIDO:  89 –  03.01.10.302.0063.1.394. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.302.0063.1.394. 33.90.30.00.00.00.0621 

COD. REDUZIDO: 113 – 03.01.10.302.0063.1.405. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.302.0063.1.405. 33.90.30.00.00.00.0621 

COD. REDUZIDO: 126 – 03.01.10.302.0063.1.411. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.302.0063.1.411. 33.90.30.00.00.00.0621 

COD. REDUZIDO: 141 – 03.01.10.302.0063.1.412. 33.90.30.00.00.00.0600 

            03.01.10.302.0063.1.412. 33.90.30.00.00.00.0621 

            03.01.10.302.0063.1.412. 33.90.30.00.00.00.0635 

COD. REDUZIDO: 153 – 03.01.10.303.0063.1.415. 33.90.30.00.00.00.0500 

            03.01.10.303.0063.1.415. 33.90.30.00.00.00.0620 

            03.01.10.303.0063.1.415. 33.90.30.00.00.00.0621 

COD. REDUZIDO: 189 – 03.01.10.301.0063.1.417. 33.90.91.00.00.00.0500 

 

 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 

O CONTRATO deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto. 

O CONTRATO será acompanhado e fiscalizado por representante(s) do 

CONTRATANTE especialmente designado(s) pela autoridade competente, conforme ato de 

nomeação. 

O objeto do CONTRATO será recebido da seguinte forma: 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 

15 (quinze dias); 

Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo  

não superior a 90 (noventa) dias. 

Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em 

desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo 
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responsável pela execução e fiscalização do CONTRATO, que anotará em registro próprio as 

ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 

(cinco) dias, para ratificação. 

A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 

necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da 

CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE:  

  

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 

órgão da Administração. 

A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva 

com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições 

sociais previstas nas alíneas a a d. do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da 

comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto 

deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que 

expirados os respectivos prazos de validade. 

A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item anterior ensejará a 

imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias 

para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e 

para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 

advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado. 

Permanecendo a inadimplência total ou parcial o CONTRATO será rescindido. 

No caso do item anterior, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar 

prévia defesa, no prazo de (05) cinco dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de impedimento de contratar com a Prefeitura de 

Pinheiral. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, abaixo descritos: 

 

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às contratações de 

obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 

de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 

alheias ao contratado. 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento). 

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124i
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Art. 127. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento 

se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta 

e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 

aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei. 

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor 

global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 

decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Art. 129. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta 

Lei. 

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada 

a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 

maior; 

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica 

aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões 

por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 5º 

do art. 46 desta Lei; 

IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade 

da Administração. 

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46%C2%A75
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Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 

vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 

para os custos de mão de obra. 

§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam 

aos contratos com a Administração Pública. 

§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 

apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 

dos serviços. 

§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se 

refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 

analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou 

do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV - empenho de dotações orçamentárias.” 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(ART. 92, XIV) E DEMAIS PENALIDADES: 

  

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Capítulo VIII art. 

117 do Decreto Municipal de Pinheiral nº 3.534, de 18 de dezembro de 2023. 

 “Art. 117. As sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas ao 

responsável ou responsáveis pelas infrações indicadas abaixo, conforme o caso, observados o 

contraditório e a ampla defesa: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Falhar ou fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 1º - Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumidas pelo contratado.  

§ 2º - Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a recusa do envio de 

seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, 

quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou 

falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.  

§ 3º - Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que 

prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda 

que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços.  

§ 4º - Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do 

procedimento licitatório; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a 
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erro no julgamento; prestar informações falsas; apresentar documentação com informações inverídicas, 

ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.  

§ 5º - Considera-se fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato destinado a obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública.” 

  

A inexecução total ou parcial do CONTRATO, o retardamento da entrega execução do 

objeto ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem 

prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que 

deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

Advertência, na hipótese de execução irregular do CONTRATO que não resulte 

prejuízo para a Administração; 

Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, no caso de 

inexecução parcial ou total do CONTRATO; 

Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Pinheiral por prazo de 

até 3 (três) anos, quando o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

sem prejuízo das demais multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações 

legais; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese de execução 

irregular, atraso ou inexecução do CONTRATO associado a ilícito penal; 

Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do CONTRATO por dia, 

que exceder ao prazo previsto para a entrega/execução do objeto; 

Após 5 (cinco) dias de atraso na entrega/execução do(s) objeto(s) a partir do prazo 

estabelecido, o CONTRATO poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO; 

Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da  

Lei 14.133/2021. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do 

valor total do CONTRATO, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

As penalidades previstas também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao 

adjudicatário. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a  
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas no Edital, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à Autoridade Competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de 

impedimento contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer 

Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos 

de contratar com a Administração Pública do Município de Pinheiral/RJ enquanto 

perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

Penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela CONTRATADA no Cadastro 

de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Pinheiral/RJ. 

Por atraso injustificado, ou negligência na execução do contrato, ou ainda, pelo não 

cumprimento de qualquer determinação da fiscalização no prazo por ela estabelecido, será 

aplicada à CONTRATADA multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor 

contratual, por dia de atraso na conclusão da execução do contrato e, por dia que exceder o 

prazo estabelecido pela fiscalização para o atendimento de suas determinações, aplicada sobre 

o valor de cada parcela não executada, respeitados os limites da lei civil. 

Multa administrativa de 10 % (dez por cento), no caso de inexecução parcial ou total do  

contrato, aplicada sobre o valor da parcela do contrato não executada. 

A multa prevista no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 

de infrações cometidas. 
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As multas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Administração, caso o valor 

seja superior, se necessário quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX): 

 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, salvo necessidade de aditivo de acréscimo. 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, observada as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado os dispostos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

” Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos  

previstos no caput deste artigo. 

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e  
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mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 

a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as 

seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 

§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

  

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

  

Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
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III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.” 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

  

O presente CONTRATO poderá ser extinto nas situações constantes no artigo 137 da 

Lei 14.133/21, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla 

defesa. 

A declaração de rescisão deste CONTRATO, independentemente da prévia notificação 

judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da assinatura com posterior publicação 

no Informativo Oficial do Municipal de Pinheiral. 

Na hipótese de extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

Assunção imediata do objeto do CONTRATO, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do CONTRATO e necessários à sua continuidade; 

Execução da garantia contratual, quando solicitado, para: 

- ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

- pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

- pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

- exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do CONTRATO pela 

seguradora, quando cabível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

  As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA,  
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inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do CONTRATO tenha acarretado, 

quando superiores aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 

não comportarem cobrança amigável, será cobrado judicialmente. 

Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 

for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, principal do débito, dos juros de 

mora, despesas de processo e honorários de advogado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

  

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou 

transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser 

publicado no Informativo Oficial do Município de Pinheiral. 

O contratado ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá 

atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e 

legislação específica. 

Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração 

consentir na cessão do CONTRATO, desde que esta convenha ao interesse público e o 

cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação. 

Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou 

redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

  A contratada é a única responsável por todos os danos e demais prejuízos que, a 

qualquer título, causar ao contratante ou a terceiros, por si, seus representantes e/ou 

prepostos na execução do objeto contratado, ficando desde já o contratante isento de toda e 

qualquer responsabilidade por reclamações e reivindicações que possam surgir. 

A contratada é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações 

fiscal, social, comercial, tributária, previdenciária, securitária e trabalhista, decorrentes deste 

contrato, em especial a relacionada com segurança do trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
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O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual.  

A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 

dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução do contrato especificados no 

instrumento contratual.  

Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do contrato, esta será realizada após prévia 

aprovação do MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.  

Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e 

falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma 

a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o MUNICÍPIO DE PINHEIRAL está exposto.  

A critério do MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente  

da execução do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova  

eletrônica a qualquer tempo.  

A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE 

PINHEIRAL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 

das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, sempre que  

solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 

requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 

objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
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A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em 

caráter permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, mediante solicitação.  

A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos do MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, em caso de desligamento 

de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel 

desempenho da execução do instrumento contratual.  

A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 

finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua 

remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE 

PINHEIRAL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 

acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando 

atrasos por conta de verificações ou inspeções.  

A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade  

nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo 

MUNICÍPIO DE PINHEIRAL para as finalidades pretendidas neste contrato. 

A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos  

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pelo MUNICÍPIO DE PINHEIRAL.  

Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 

Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE: 

 Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua assinatura, o contratante  
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providenciará a publicação no informativo oficial do município, em resumo, do presente 

contrato. 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como  

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

  

Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 

presente contrato, a métodos alternativos de solução de conflito que serão promovidos pela 

Procuradoria-Geral do Município de Pinheiral, nos termos da legislação aplicável. 

Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica 

eleito o foro da Comarca do Município de Pinheiral, para dirimir as questões oriundas do 

presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial 

decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
 

Pinheiral, 20 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PINHEIRAL 

Rep. p/ LUCIANO MUNIZ FERNANDES 
P/Contratante 

 

 

 

 

 

DROGAFONTE LTDA 

Rep. p/ MARIA EMÍLIA DE SOUZA FERRAZ 

P/Contratada 
Testemunhas: 
 
Nome:_____________________________________________________________________________ 
CPF:_______________________________                     RG: _______________________________ 
 

Nome:_____________________________________________________________________________ 
CPF:_______________________________                     RG: _______________________________  
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ANEXO ÚNICO 

 

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de medicamentos para 

suprir as necessidades da farmácia básica da Secretaria de Saúde do Município de 

Pinheiral/RJ 

 

Contratante: MUNICÍPIO DE PINHEIRAL 

Contratada: DROGAFONTE LTDA 

 

Vencedores Marca Item Unid. Descrição 
 

Valor 
unit.  

70% TOTAL 
CONTRATO 

 VALOR TOTAL CONTRATO  

DROGAFONTE CIMED 
29 Fr 

Amoxicilina 250 mg/5mL pó 
p/suspensão oral Frasco c/ 
60mL 

 R$                   
2,99  

700  R$                                          2.093,00  

DROGAFONTE PRATI 
37 Comp. Atenolol 50mg 

 R$                   
0,05  

35000  R$                                          1.750,00  

DROGAFONTE HIPOLABOR 
61 Amp 

Bupivacaína, cloridrato 
0,5% + Glicose 8% 4mL 

 R$                   
3,38  

350  R$                                          1.183,00  

DROGAFONTE CIMED 
62 Comp. Captopril 25mg 

 R$                   
0,02  

70000  R$                                          1.400,00  

DROGAFONTE ABL 
73 Frs/amp Cefalotina 1g 

 R$                   
4,28  

700  R$                                          2.996,00  

DROGAFONTE LAPON 
101 Cx COMPLEXO  B COMP 

 R$                   
0,04  

35000  R$                                          1.400,00  

DROGAFONTE SANTISA 
110 Comp Diazepam 5mg 

 R$                   
0,04  

35000  R$                                          1.400,00  

DROGAFONTE SANTISA 
111 Amp Diazepam 5mg/mL 2mL 

 R$                   
0,95  

700  R$                                             665,00  

DROGAFONTE HIPOLABOR 
116 Fr Dimeticona 75mg/mL 

 R$                   
1,26  

840  R$                                          1.058,40  

DROGAFONTE HYPOFARMA 
133 Amp 

Escopolamina, butilbrometo 
20mg/mL 

 R$                   
1,04  

700  R$                                             728,00  

DROGAFONTE FARMACE 
168 Amp Glicose 50% 10mL 

 R$                   
0,56  

4200  R$                                          2.352,00  

DROGAFONTE CIMED 
177 Comp. Hidroclorotiazida 25mg 

 R$                   
0,02  

140000  R$                                          2.800,00  

DROGAFONTE HYPOFARMA 
213 Frs/amp 

Lidocaina 2% sem vaso 
constrictor 20mL 

 R$                   
4,09  

280  R$                                          1.145,20  

DROGAFONTE HALEX 
218 Fr 

Manitol 20% frasco 250 mL 
Sistema fechado 

 R$                   
7,87  

140  R$                                          1.101,80  

DROGAFONTE HIPOLABOR 
237 Amp Midazolam 5mg/mL 3mL 

 R$                   
1,76  

350  R$                                             616,00  

DROGAFONTE HIPOLABOR 
287 Amp 

Salbutamol, sulfato 
0,5mg/mL 1mL 

 R$                   
9,72  

140  R$                                          1.360,80  

DROGAFONTE CIMED 
291 Comp. Sinvastatina 20mg 

 R$                   
0,06  

140000  R$                                          8.400,00  

  
Total 

  R$                                        32.449,20  
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